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Resumo
Este estudo examina o papel que a telecomunicação exerceu na história
brasileira, em especial na formulação da identidade nacional. Baseando-se na
action-network theory (ANT) e na teoria cognitiva,  realça a intuição teórica que
as formulações geopolíticas brasileiras tiveram na compreensão do fenômeno
da articulação dos espaços e das populações dispersas. Afirma, por isso, que
esta área – a Geopolítica - contribuiu de forma original aos princípios
fundantes do pensamento comunicacional brasileiro, dentro da Escola Latino-
americana de Comunicação.
Palavras-chave: Telecomunicação – Tecnologia – Teoria das redes –  Comunicação
e História do Brasil –  Conexionismo.
Abstract
This study examines the role that telecommunication exerted in Brazilian
history, in special in the formulation of  the national identity. Being based on
action-network theory (ANT) and on the cognitive theory, it enhances the
theoretical intuition that the Brazilian geopolitical formulations had in
understanding the phenomenon of spaces and dispersed populations
articulation. It affirms, therefore, that this area – geopolitics – contributed
in original form to the founding principles of the Brazilian communicational
thought, within the Latin American School of Communication.
Keywords: Telecommunication – Technology – Theory of  the nets –
Communication and History of Brazil – Connectionism.
Resumen
Este estudio examina el papel que la telecomunicación ha ejercido en la historia
brasileña, especialmente en la formulación de la identidad nacional. Basándose en
la action-network theory (ANT) y en la teoría cognitiva, realza la intuición teórica
que las formulaciones geopolíticas brasileñas han tenido en la comprensión del
fenómeno de la articulación de los espacios y de las dispersas poblaciones. Por
ello, el autor afirma que esta área – la geopolítica – contribuyó de forma original
a los principios fundadores del pensamiento comunicacional brasileño, dentro de
la Escuela Latinoamericana de Comunicación.
Palabras-clave: Telecomunicación – Tecnología – Teoría de las redes –
Comunicación y Historia de Brasil –  Conexionismo.
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Introdução
A história da comunicação humana tem sido a história das
redes. As tecnologias de transporte e comunicação, das mais pre-
cárias às mais sofisticadas e contemporâneas, buscaram sempre o
mesmo efeito:  a superação dos obstáculos geográficos e do
tempo. Em outras palavras, ao proverem vizinhança a comuni-
dades dispersas marcaram limites e fronteiras. Na verdade, as
regiões nunca foram naturais. Sempre resultaram de definições
políticas que articularam tais contatos através das denominadas
“vias de comunicação”, termo utilizado no passado e que não
discriminava entre a viagem e o movimento do corpo, entre a
mensagem e o movimento da informação. As áreas demarcadas
por tais pegadas dependeram destas rotas que permitiram  a
combinação dos humanos entre si, e estes com não-humanos.
Em seu livro A invenção da comunicação, Armand Mattelart
refere que já no século passado, “com a aparição das linhas
férreas, a figura da rede se impõe à primeira formulação de
um ideologia redentora da comunicação” (1995, p. 113). Deriva
daí o próprio conceito emergente à época de organismo. Rios,
lagos e ferrovias seriam seu sistema circulatório. Através dele se
distribuiriam a energia e a vitalidade necessárias a tal corpo vivo.
Os canais de Suez (1869) e do Panamá (1914) deram ênfase
adicional a tal imagem de mundo enredado.
Hoje, tais trilhas são o resultado do desenvolvimento das
telecomunicações e tecnologias associadas. Estas infovias de
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cabos interligados estão cada vez mais densas. Suas topografias,
cada vez mais complexas e os fluxos crescentemente velozes.
Por conseqüência, além da capilaridade de tal sistema de vasos
comunicantes, destaca-se também o fenômeno da rapidez de tais
enlaces.  Os impactos culturais, sociais, políticos e econômicos
de tais conexões têm sido destacados por inúmeros autores que
explicam o mundo agora a partir de novos parâmetros, em
especial a fluidez dos sistemas (Mattelart & Mattelart, 1994, p.
53; Santos,  1997, p. 219).
A expansão da internet a partir da década de 1990 popu-
larizou sobremaneira estes novos  termos, e a rede como ima-
gem do mundo converteu-se ao status paradigmático. A bem
da verdade, há que se assinalar que o novo conceito, como idéia
e metáfora da socialização, não foi nem original nem novo. Ele
tem sido utilizado  há longo tempo para expressar a ansiedade
humana por superação das barreiras à interação.
É o que se vê por exemplo na saudação ao desenvolvi-
mento da radiodifusão no Brasil que a revista O Observador
publicava em 1938. Destacando  a “gigantesca extensão
territorial do país”, dizia que o rádio era “o único que podia
vencer completamente as imensas distâncias nacionais”. Saudava
a nova tecnologia como o grande elemento de contato do
Brasil com os brasileiros, “o maravilhoso remédio que o século
oferece aos males e aos perigos da nossa própria grandeza”. A
busca de contato e conexão – “as vibrações do microfone
permitem hoje que o país inteiro viva no mesmo instante uma
emoção artística” - constituía-se em ansiedade nacional.  A téc-
nica moderna era saudada
pelo que representa de inestimável para a formação de uma só consciência
brasileira, de uma cultura comum, de uma rede de comunicações diretas
e instantâneas entre as cidades litorâneas e as vilas sertanejas, entre o
seringueiro da Amazônia e o peão gaúcho (O Observador, 1938, p. 41).
A aproximação ao termo “rede” continuou na década de
1950 por teóricos de áreas variadas que adotaram com entusi-
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asmo a teoria dos sistemas. Ali já se insinuava o olhar holístico
da interdependência. Há que se recordar que tal visão previa na
sua formulação original que a conexão das partes ou dos ele-
mentos se produz mediante algum tipo de relação existente que
põe em contato um fator com outro. Em um sistema de mui-
tos elementos haverá portanto muitas relações. E estas relações
são informações. No exemplo que nos ocupa, uma nação como
a brasileira, instalada e dispersa num espaço continental, serve
de showcase a estas formulações de que a cultura resulta de vi-
zinhanças partilhadas e mediadas tecnologicamente.
Tal olhar integralizador reina hoje vitorioso após a dura
disputa travada nos nas décadas de 1970 e 1980 também pela
ecologia, contra a visão fragmentada do desenvolvimentismo
econômico e do saber cartorial das áreas de conhecimento. Há
que se assinalar, portanto, que a rede, como paradigma que se
consolidou ao longo do tempo, serve agora aos fins não só da
química, de onde emergiu1 , mas como de inúmeras outras áreas.
A geografia, por exemplo, foi sensível à tal descrição do
mundo.  Sempre ensinou que a rede é um conjunto de vias
entre términos e cruzamentos, compreendendo vértices e arcos,
“sendo os vértices os nós e os arcos, as ligações entre dois
vértices” (Bradfor e Kent, 1987, p. 141). Tal reticulação do
espaço é, verdadeiramente, apropriação. A rede orienta, guia e
canaliza móveis que, confiando e obedecendo a seus sinais,
códigos e ligações, esperam chegar a porto seguro. Assim, os
humanos realizam trabalho e ocupam o cenário (Forget e
Polycarpe, 1997, p. 27).
A história dos povos e o processo de formação das naci-
onalidades decorrem deste processo colonizador, de posse do
1. Lavoisier, no século XVIII e XIX, cita a química  como a verdadeira ciência
da ligação e da comunicação das substâncias. Ao reclamar instrumentos
teóricos estabelece os fundamentos teóricos da origem do conceito de redes
(cf. Santos, 1997, p. 208).
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território (aculturação). Tal domínio é resultado de ação intenci-
onal da autoridade. O olhar estratégico estabelece a forma desta
reticulação geográfica. Ou seja, a topografia da rede resulta de
uma definição política. Há que se ler em tais ações o desejo de
se ativar pontos através dos fixos e móveis que caracterizam tais
sistemas de transporte e comunicação. Assim, “o espaço reúne a
materialidade e a vida que a anima” (Santos, 1997, p. 51).
Interessa, em decorrência, as interações que tal corpo de
objetos naturais e artificiais autorizam. O surgimento de trilhas
mediadas tecnologicamente devem ser vistas a partir desta especial
circunstância: a necessidade humana de relações. A natural tendência
das comunidades de romperem a solidão tem sido documentada
à exaustão. A presença circunstancial do isolamento nos desertos,
nos oceanos e florestas é que chamam agora a atenção. A regra
vigente no momento é partilhar com outros  teias cada vez
intrincadas de artefatos comunicacionais que em topografias cada
vez mais  multiformes  permitem a partilha e a troca.2
Redes
A conexão emerge, em decorrência, como palavra-chave da
nova teoria. Tal conceito é debatido em áreas como a das Ciências
Cognitivas. Ali tal modelo encontra fervorosos adeptos e críticos.
Para os nossos fins cabe aproveitar seus insights mais relevantes, que
servirão também à actor-network theory (ANT) a seguir descrita.
Na visão conexionista, grandes sistemas são redes consti-
tuídas de elementos, ou unidades, capazes de influenciarem-se
mutuamente. Para tanto possuem poderes diferenciados de
ativação de unidades vizinhas.  Há uma evidente referência ao
2. Tribos beduínas estão utilizando telefones via satélite em suas migrações.
Na floresta amazônica, ocorre o mesmo. Em seus rios – verdadeiras infovias
– navegam barcos com antenas parabólicas, o que permite conexão perma-
nente nas viagens que duram, por vezes, vários dias. As populações antes
isoladas e que dependiam do transporte aéreo valem-se hoje de tais artefa-
tos para conexões rápidas, disponíveis e acessíveis.
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que se supõe seja o funcionamento do sistema neural cerebral
- quando tais ativações são positivas são denominadas de exci-
tação, e quando negativas, de inibição (Smolensky, 1993).
Assim, inputs ativam unidades que, ao se conectarem, pro-
pagam o impulso no sistema até obterem certo resultado. A
ativação do input antecipa o output e dirige-se naquela direção.
Entre a entrada e a saída envolvem-se unidades do circuito.
Embora controversa e plena de embates teóricos, tal descrição
tem sido utilizada para explicar fenômenos como a visão, o
processamento lingüístico, a inferência e o controle motor.
De um lado, tal descrição da cognição enfatiza o fato de
que uma determinada rede possui a capacidade de direcionar
um mesmo input em diferentes rotas de ativação. Quando uma
trilha é excitada as demais tornam-se latentes ou potenciais. Por
outro, minimiza a importância dos componentes do sistema
(Bechtell, 1990), já o que resultado decorre mais da interação
dos mesmos do que de seus comportamentos específicos.
O conexionismo3 , ao constituir-se no cerne da teoria  das
redes e sua aplicação a uma eventual teoria social e da história,
torna-se fenômeno a ser compreendido na tentativa que se faz
agora de interpretar o mundo enredado pela tecnologia
telecomunicacional.
O conexionismo baseia sua teoria de processamento da
informação na neurofisiologia cerebral. A peça-chave é o
neurônio (nó), que recebe os estímulos do meio ambiente e de
outros neurônios, os integra e manipula o input, o conduz a
distâncias (outros neurônios e células). É uma espécie de aparato
computacional que mapeia um tipo de informação em outro,
criando as representações internas mentais.
Tal entendimento não é novo e foi antevisto por Aristóteles
em 400 a. C., quando afirmou que a memória era composta de
3. Veja o site: http://www.icsi.berkeley.edu/~jagota/NCS/vol1.
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elementos simples ou conectados com outros através de dife-
rentes mecanismos. Tais estruturas associativas podiam ser com-
binadas em estruturas mais complexas para acessar à razão e à
memória (Anderson et al., 1990, p. 3). Este entendimento seria
a seguir aperfeiçoado por filósofos materialistas (Aune, 1970).4
Para nossos fins cabe a ênfase de Bechtel (1985): o conexio-
nismo expressa uma característica específica que o distingue do
comportamentalismo e associativismo, ou seja, os modelos
conexionistas postulam que as conexões entre as unidades criam estru-
turas nas quais a atividade mental ocorre, e esta estrutura é importante para
mediar futuros comportamentos. Ainda, o conexionismo afirma que o apren-
dizado é uma atividade natural do sistema sendo modelado.
Em direção semelhante, autores alinhados à actor-network
theory (ANT) procuraram desenvolver uma teoria das redes no
espírito social, antropológico e histórico aqui proposto. Para
eles, um objeto é o resultado de um elenco de contingências
relacionais. No campo psicossocial, por exemplo, a singularida-
de decorre da configuração da identidade num set estável de
conexões com outras entidades. A concretude dos objetos ex-
pressa as relações espaciais que estão sendo levadas a cabo a
cada momento. Em outras palavras, o objeto – a construção
da nacionalidade brasileira, por exemplo, - tomou a forma
desta rede relacional específica. Ou seja, sob o ponto de vista
deste enfoque, devemos considerar os humanos e não-humanos
num espaço-mundo em rede.
Topografia
Da mesma forma, as regiões não são naturais e dependem
das configurações de sistemas de transportes (preponderantes
no passado) e tecnológicas (usuais no fim do século XX) para
prover relações que se alteram e se reconfiguram à medida que
os artefatos mediadores se sofisticam e se articulam.
4. Ver também Leiber (1991).
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No caso sob análise, o esforço brasileiro na ampliação de
tais malhas  interligadas, e a ansiedade estratégica gerada com os
atrasos freqüentes de sua expansão, além dos impactos negativos
decorrentes na economia do país e na formulação da identidade
nacional brasileira, reforçam este entendimento do papel deci-
sivo que tais fluxos e encontros têm no estabelecimento de
fronteiras, no estabelecimento e consolidação da diferença atra-
vés dos limites culturais demarcatórios.
Em outras palavras, a topografia de tal rede de artefatos e
sua composição tecnológica é uma escolha política. Tal estrutura
afeta a distribuição, coloca limites aos objetos e aos sujeitos, cria
alternativas espaciais e remove outras. A análise ANT, pertinente
para os fins do entendimento da formação do Brasil como um
sistema orgânico entrelaçado, foi desenvolvida para analisar situ-
ações onde é difícil separar humanos de não humanos, e onde os
atores têm várias formas e competências. Tal elaboração explora
as lógicas estratégicas de tais fluxos e conexões (jogos) e a
materialização dos atores na rede a cada momento.
Assim o social é compreendido como fenômeno de circu-
lação. Interessam as coreografias de tais encontros nas quais a
socialização resulta de um certo tipo de espaço constituído.
Como dito, o caso brasileiro reforça a idéia de que as nações
são feitas também, e principalmente, por tais mediações
conectivas, de arquiteturas tecnológicas que se revelam decisivas
no controle do território e na disseminação de elos simbólicos
integralizadores.
O aspecto político da rede foi assinalado por Andrew
Barry (1996). Diz ele que, especialmente desde o século XIX, as
tecnologias de comunicação começaram a ter um papel decisi-
vo na regulação dos fluxos dos objetos, informação e pessoas.
As redes proveram conexão entre as deliberações das autorida-
des públicas e o esparso território nacional. Ele cita o caso
francês onde mesmo à época do telégrafo ótico esta tecnologia
esteve associada às demandas da administração e da segurança.
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Movido pelo mesmo interesse, Napoleão II decidiu em 1859
acelerar a construção de sua rede telegráfica elétrica. O mesmo
correu no Brasil. O telégrafo, e a telefonia a seguir, serviu à
burocracia estatal na sua missão de controlar e administrar o
território. Tal entendimento estratégico explicará igualmente as
medidas políticas na absorção das inovações que se seguiriam,
em especial sob o regime dos militares brasileiros na década de
1970 (a estatização, a expansão das redes telefônicas e a
satelitização do País). Como explica agora as medidas de pas-
sagem de século em busca da rede das redes.
Já a relação entre tecnologias de comunicação e vigilância
é analisada por Deleuze e Guatari (1987). Para eles, os fluxos e
os movimentos em dado espaço puderam ser regulados com
tais inovações, permitindo à autoridade agir. Ao mesmo tem-
po, ao ampliar a malha e as conexões, auxiliaram a sociedade a
conhecer melhor a si mesma e operar com conhecimento de
causa. O Brasil, outra vez, serve de evidência para esta consta-
tação. O rompimento do isolamento foi meta política ambici-
onada e perseguida ao longo de toda sua história. Neste sentido,
a positiva relação entre democracia e tecnologia de comunica-
ção observada também no caso brasileiro permite afirmar que
a evolução da rede até a www.anywhere serviu à causa da liber-
dade e dos valores humanos.
Os clássicos da sociologia, psicologia, antropologia e econo-
mia brasileiras não incorporaram em suas análises a variável co-
municação como elemento decisivo à formação da identidade
nacional. Governar hoje significa também prioritariamente cons-
truir infovias, e elas são determinantes à nacionalidade, ao con-
trole do espaço, à democracia política e à atividade econômica.
Tais fatos explicam a ênfase que as telecomunicações recebem
agora nos planos oficiais, assim como projetos correlatos capazes
de prover condições ao Brasil que se integra à Sociedade da
Informação. Não é possível fugir à evidência histórica de que as
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pessoas demandam agora formas de relacionamento mediado,
através de sistemas rápidos e eficazes, capazes de prover intimi-
dade e pertinência,  além de atuarem como agente de trocas.
  Ou seja, no nosso exemplo, a construção do Brasil como
entidade demarcada por traços singulares serve aos propósitos
teóricos de uma teoria de rede. Há que se concluir, por conse-
qüência, que a estrutura tecnológica sempre contou, e as relações
autorizadas por ela explicam a natureza mesma do resultado.
Mais claramente: a ANT é uma aplicação da semiótica, mas
uma semiótica da materialidade. “Fala de entidades que adqui-
rem seus atributos como resultado de suas relações com outras
entidades” (Deleuze e Guatari).5  Os efeitos são incertos e rever-
síveis, e a perfomance de tais fluxos definem a durabilidade do
resultado. Vivemos em redes sociais, que autorizam e
desautorizam tais relações dependendo da topologia de tal es-
trutura e da posição ocupada num set de relações possíveis.
Como afirma Law, “os estados nacionais são feitos de
sistemas telefônicos, paperwork e pontos geográficos triangulares”
(Deleuze e Guatari, ib.). Abala-se, segundo esse autor6 , a rígida
visão de mundo  proposta pelo iluminismo com sua agenda
permeada por controles, centralização, homogeneização,  e seu
desejo de estabilidade e plenitude. A erosão do conceito fixo
está implícita na lógica das redes ou sistemas, diz ele.7  Nesta
visão, o social não se distingue do técnico, e os elementos só
possuem significado quando relacionados uns com outros,
“com a estrutura de um sistema como um todo” (ib.). Cyborgs
existem, portanto, e são combinações de humanos com não-
humanos. A fronteira entre ambos dissolveu-se. Há que se falar
5. Topology and the naming of  complexity (http://www.comp.lancs.ac.uk/
sociology/ant.html#ear).
6. Heterogeneities (http://www.comp.lancs.ac.uk/sociology/ant.html#ear).
7. Networks, relations, cyborgs: on the social study of technology (http://
www.comp.lancs.ac.uk/sociology/ant.html#ear).
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de “redes em transformação, de novas sintaxes sociotécnicas”
(apud Deleuze e Guatari).8
Estudos aplicados permitem listar idéias-chave capazes de
ilustrar a rede como conceito útil ao entendimento também de
nações que se interconectam interna e globalmente numa nova
topografia:
a) A rede se assemelha ao conceito de estrutura, exceto
por uma única diferença fundamental - nós e conexões não
estão garantidos. Podem ser sempre outras as possibilidades.
b) As redes são materialmente heterogêneas. Ou seja, todos
os elementos tem status similar.
c) Os atores podem ser humanos e não-humanos. Uns
agem sobre os outros.
d) As redes podem ser imaginadas como roteiros.
e) As redes são processos ou realizações.
f) As redes dependem da mobilidade de todos os partici-
pantes e de suas habilidades de modificarem seus papéis.
g) Quase todas nossas interações com outras pessoas são
mediadas através de algum tipo de objeto. Se os humanos es-
tabelecem uma rede social é porque interagem com outros
humanos e uma infinidade de outros não-humanos.
h) Os agentes sociais não estão localizados em seres huma-
nos unicamente, mas um ator é resultado de uma rede hetero-
gênea de relações, um efeito produzido por tal rede.
Cabe assinalar ainda que, graças à variada cesta tecnológica
disponível hoje, percebe-se com clareza incomum e de forma
rara o papel revolucionário que as tecnologias de comunicação
sempre desempenharam na história humana,  em especial a partir
da década de 1860 - quando os dias da telegrafia elétrica come-
çaram e com eles verdadeira aceleração da história.




A conquista do espaço continental brasileiro constituiu-se,
ao longo da história  em desafio estratégico do País. Tal deman-
da derivou da própria necessidade dos seus habitantes em se
constituírem como nação. Em conseqüência, desde os tempos
coloniais até os dias de hoje, esta investida para dentro de si
próprio expressou-se de formas variadas. Ela pode ser sinteti-
zada em três eras que se somaram umas às outras sem que
fosse superada, até a década de 1990, qualquer uma delas.
A primeira, a era da unidade territorial, concentra sua aten-
ção na ocupação das zonas mortas e vazias, na demarcação das
fronteiras e na superação dos litígios com nações vizinhas
(como ocorreria, por exemplo, no sul, com os castelhanos). A
segunda, a era da unidade cultural, foca sua energia no tema da
homogeneização das populações brasileiras, dispersas em regiões
longínquas e fortemente marcadas por tradições locais e hete-
rogêneas. A construção de um imaginário brasileiro, recheado
de mitos, heróis e datas nacionais, música e cantos comemora-
tivos dos motivos emergentes das vizinhanças partilhadas nos
quatro rincões do País, era, em suma, a marca deste tempo, da
modernidade e seus arquétipos em fermentação e dos slogans
nacionalistas do tipo tupi or not tupi. A terceira era, a da unidade
econômica da nação, mais claramente esboçada a partir do gover-
no Juscelino Kubitscheck e de seu plano de fazer o Brasil de-
senvolver “cinqüenta anos em cinco”, pretendia dotar o País de
uma infra-estrutura produtiva visando inserir parcelas crescentes
da população num padrão de consumo capaz de amainar as
forças da rebeldia e da desagregação social. A economia do
mercado, a absorção de investimentos estrangeiros, a industri-
alização do País e a expansão do crédito vasto e fácil permiti-
ram que se criasse, com algum sucesso, especialmente na década
de 1970, uma mentalidade de confiança e orgulho nacional.
Tais eras, que se somam e interpenetram, têm uma história
que permite que se percebam os sonhos e as ansiedades geradas
em torno da formação do Brasil e o olhar estratégico conso-
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lidado pela Escola Superior de Guerra (ESG) após a Segunda
Guerra Mundial em tomo dos fatores do poder nacional e a
ativação dos elementos que o constituem.
No que se refere às ansiedades, cabe ressaltar de imediato
a percepção que diferentes autores, em diferentes campos e
provindos de múltiplas matrizes ideológicas, tinham dos vazios
geográficos do Brasil. Emergiria uma espécie de síndrome do país
oco, fobicamente ameaçado, por isso, por estrangeiros potenci-
almente invasores. O Brasil não constituía uma unidade porque
era imenso, com forças políticas e econômicas regionais dema-
siadamente poderosas. Tendia, em decorrência, à desagregação.
Evidências deste movimento centrífugo, usualmente referidos
pelos comentaristas, são os movimentos separatistas da história
brasileira, como o Farroupilha e a Balaiada, entre outros.
Outra ansiedade seria gerada em torno do caráter nacional,
ou seja, a constituição de traços psicológicos comuns capazes de
dotar o brasileiro emergente de elos de identidade. Nesse sen-
tido, a cristandade (e o catolicismo em particular), a língua
portuguesa e a latinidade lusitana serviriam como cimento da
nação. Neste contexto, gera-se uma ideologia da miscigenação
e democracia racial que fez sucumbir no Brasil as idéias do
multiculturalismo que preponderariam na América do Norte.
O sonho que se consolida é a de um país latino, branque-
ado, miscigenado, capaz de partilhar um imaginário crescen-
temente verde-amarelo. A vocação derivada de suas poten-
cialidades (riquezas naturais, a população em expansão, a
vastidão dos seus territórios, o ávido mercado consumidor
interno e a posição geográfica que torna o Brasil em guardião
do Oceano Atlântico) é a de um destino manifesto tupiniquim:
a de país-potência que só não está entre os grandes por descui-
do, por um atraso que deve ser superado.
A partir da consolidação do olhar geopolítico promovido
pela ESG, realizado com vigor crescente a partir da década de
1950, as forças capazes de promover tal salto incluíram o
estatismo, o nacionalismo, a mobilização psicossocial e as medidas
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de planejamento e controle. O resultado das ações políticas
estabelecidas pela autoridade deveria, portanto, marcar o território
nacional com o sinal de sua soberania. A fronteira frente ao es-
trangeiro deveria ser conquistada, controlada e comemorada. Os
heróis brasileiros são, por isso, heróis do espaço. Barão de Rio
Branco, Marechal Rondon, Santos Dumont, Tiradentes, Landell
de Moura, Marechal Osório e os bandeirantes marcam as fron-
teiras, conquistam as florestas, domam os índios e expandem as
redes de comunicação para o interior; conquistam os espaços e
as ondas magnéticas, libertam o País do estrangeiro colonizador
e levam a civilização aos rincões distantes da Amazônia, da caa-
tinga, do pampa, comemorando cada novo capítulo de brasili-
dade que se sucede à expulsão dos franceses, holandeses,
paraguaios e castelhanos do território nacional.
Isso explica por que a geopolítica se desenvolve no Brasil
como ciência e instrumento da ação política. A geografia física
torna-se ponto de referência, vértice e âncora da nacionalidade.
Depois, a teoria dos sistemas agregada autoriza o olhar em
cinemascope, que acopla ao vértice inicial a geografia cultural, a
história das mentalidades e a ciência política. Esta última preo-
cupa-se  com as ondas  de concentração e dispersão do poder,
que ora unificam o Brasil em torno de regimes fortes, ora au-
torizam sua dispersão em torno de oligarquias locais e o
municipalismo. A geografia cultural e a história das mentalida-
des permanecem obcecadas com os hábitos do povo, com sua
moral e crendice, com seu comportamento e sua escala de
valores, com os desejos manifestos e potenciais, ansiando em
formular uma teoria cultural do homem brasileiro. É isso que
explica a presença constante de intelectuais de diferentes forma-
ções e áreas de interesse entre os conferencistas da ESG. Eles
contribuem para a atualização da doutrina da instituição e con-
templam os tópicos centrais da mesma.
Já em 1941, por exemplo, Gilberto Freyre falava de uma
“cultura ameaçada”, referindo-se à luso-brasileira. No contexto
da guerra mundial que se desenrolava na Europa, o seu diagnós-
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tico apontava como evidência desta fratura a “vulnerabilidade
estrutural”, termo utilizado por ele para referir-se ao fracasso
da não-incorporação,  à matriz lusa, da minoria constituída pelos
colonos alemães no sul do Brasil (Revista da ESG, 1984, p. 70).
Vianna Moog,  alinhado com o olhar estratégico desenvolvido
na ESG, reforçaria o diagnóstico de crise da identidade brasi-
leira ressaltando, em 1984, como fator a ameaçar a integração
do País, a extensão territorial, que permitira o isolamento e a
conseqüente formação das ilhas culturais (ib.).9
Alceu Amoroso Lima tratou do mesmo tópico, e com a
mesma ênfase, em inúmeras conferências realizadas naquela
instituição (Revista da ESG, 1983). “Uma terra, com o espaço
vital que tem o Brasil, é um tema que pede uma abundante
população”, diria ele (ib., p. 128). A idéia destes e de outros
autores, de que o Brasil constituía na América uma área cultural
frente aos blocos anglo-americano, hispano-americano e franco-
americano, fortaleceu-se como visão estratégica das autoridades
brasileiras, afirmando que a unidade nacional constituiria um
valor supremo, a demandar a ação política do Estado.
O mesmo argumento de um país-arquipélago clamando
por ser continente, foi defendido pelo general Alencastro e
Silva, presidente da Telebrás, ao justificar em 1982 a conquista,
pelos brasileiros, da nova fronteira pelas comunicações espaciais.
O efeito esperado do projeto do satélite nacional, então em
9. Ele incluiria na lista destes fatores o estilo predatório da economia, a falta
de solidariedade  social, a marginalidade e as diferenças sociais, assim como
o caráter periférico de Portugal em relação à cultura européia, o que, segun-
do ele, teria agravado nossa sensação de marginalidade. Na política de
integração nacional que ele sugere não há referência ao desenvolvimento de
uma infra-estrutura de telecomunicação, o que revela a falta de atenção que
ainda se dava ao tema das telecomunicações nos meios intelectuais. Moog
aponta os tradicionais instrumentos de política cultural  tais como a
integração dos índios, das minorias, incorporação do operariado à cultura
ocidental, reforma no ensino da geografia e da história e erradicação do
analfabetismo.
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gestação, seria a ocupação do território, “cooperando para a
fixação do homem no campo e comunicação interior” (Tele-
brasil, 1982, p. 72-73). O desafio da época seria, como afirmava
Rômulo Villar Furtado10 , participar da nova corrida internaci-
onal rumo ao espaço sideral e fazer o Brasil ocupar a sua vaga
orbital, assegurando, assim, “comunicação com as áreas mais
remotas” da Amazônia e do Centro-Oeste.
O desenvolvimento de um programa espacial brasileiro foi
acolhido na década de 1970, embora só tenha sido implementado
– e com dificuldades – em 1985, por apresentar soluções rela-
tivamente simplistas11  para os complexos problemas da região
amazônica, em especial o rompimento do isolamento e da soli-
dão de suas esparsas e dispersas populações, assim como, e prin-
cipalmente, a afirmação da posse brasileira desse território.
O Brasil tornar-se-ia uno, realmente e pela primeira vez em
sua história, em 1986, graças à entrada em operação de seu sa-
télite Brasilsat 2. Um marco histórico de significativa importância,
se lembrarmos o vagaroso e amedrontado caminhar das tropas
arregimentadas por Rondon no início do século para buscar, em
terreno inóspito, a mítica unidade da nação e do território.
Outro pensador, San Thiago Dantas – que se tomaria
chanceler do Brasil na década de 1960, no governo trabalhista
de João Goulart –  elaborou, em março de 1953, na ESG, o
tema “Poder nacional e os seus móveis, interesses e aspirações,
realismo e idealismo políticos”. O historiador José Honório
Rodrigues, outro de seus visitantes freqüentes, voltaria em 1985
ao tema das “Características do povo brasileiro”.
10. Secretário Geral do Ministério das Comunicações em 1982
11. A idéia  também é defendida por  Bettetini & Colombo (1995). Os autores
afirmam que a vantagem relativa do satélite foi exatamente esta, a de que,
embora a rede de interconexão via satélite se caracterize “por uma evidente
complexidade tecnológica, determinada pela utilização de tecnologias espaciais
para a transmissão das informações, lhe corresponde uma notável simplicidade
do que poderíamos considerar o ponto de vista estrutural” (p. 107).
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A revolução das telecomunicações verificada no Brasil,
principalmente, a partir da década de 1970, deve, ao nosso ver,
ser também entendida no contexto destes olhares que estrate-
gistas e a intelectualidade estavam dando ao País. As políticas
aplicadas neste setor, como de resto em inúmeros outros,
emergem num cenário pré-moldado por esta história de inici-
ativas, desejos e apreensões consolidados numa doutrina cuja
exegese vinha sendo realizada à exaustão desde a fundação da
Escola Superior de Guerra, em 20 de agosto de 1949.
Sistema orgânico
A produção intelectual da ESG não pode ser desconsi-
derada na avaliação do Brasil que emerge a partir de 1964, nem
das políticas de comunicação adotadas. Sua doutrina impregna a
burocracia estatal.  O novo regime tem plena consciência do
papel das comunicações no mundo. Seus quadros estavam trei-
nados para ver o desafio específico das telecomunicações (assim
como os temas da energia nuclear, microeletrônica, tecnologia
espacial e exploração dos mares, entre outros emergentes) no
contexto estabelecido pela doutrina da Escola.
Já em 1958, por exemplo, entre os formuladores da geo-
política brasileira, destacava-se o general A. de Lyra Tavares, que
bateria incessantemente nas mesmas teclas, ao longo do tempo,
desde então: alerta aos perigos à soberania, afirma a necessidade
da consolidação de uma mentalidade nacional capaz de reagir
a tais ameaças e a tarefa do governo em organizar adequada-
mente o povo e o território. Utiliza para isso as metáforas bi-
ológicas usuais na linguagem de uma teoria “orgânica” da co-
municação. Relaciona o governo com o cérebro, o sistema
político com o sistema nervoso, o sistema psicossocial com o
aparelho sensorial, o sistema econômico com o aparelho circu-
latório e o sistema militar com o sistema muscular. Examina o
mundo à volta e revela a existência de ações “invisíveis”  capa-
zes de fragilizar o corpo da nação. No cenário internacional
reage à eventual condição de o Brasil tornar-se, em decorrência
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desta ação de “asfixia” de sua soberania, em estado satélite.
Quer fortalecer a capacidade de defesa do País impedindo a
dominação progressiva e calculada dos seus pontos “vitais” ,
capaz de “narcotizar” e “sufocar” a reação nacionalista (cf.
Tavares, 1958, p. 14-15).
Tavares assinala, com propriedade, já à época, a condição
global dos novos tempos, a interpenetração dos campos de
interesse, que sepultavam de vez a segurança proporcionada
pela distância. Os blocos emergentes eram, ao seu ver, a evidên-
cia mais clara de que os estados se dispunham a abrir mão, para
seu desgosto, de parcela de soberania, para aglutinar poten-
cialidades. A disputa da guerra-fria impregna o raciocínio e o
estimula a referir os campos econômico, político e psicológico
como os mais propícios “ao trabalho de penetração e atuação
do espírito da comunidade” (ib., p. 26).
O tema central que o incomoda é o da formação da cons-
ciência nacional do povo. Não propõe o isolamento ao contato
exterior, mas adverte para os cuidados que se deve ter na assimi-
lação do produto cultural externo, embalado que é freqüentemente
nas artes e nos ofícios da propaganda. A saída adequada é o
tratamento cultural da nação brasileira, de seus motivos emoci-
onais. Tal inoculação preventiva evitaria que os cidadãos do País
fossem comandados e dirigidos desde fora. A imprensa é vista,
neste contexto de formação da nacionalidade, como canal de
educação para a consolidação de uma opinião pública nacionalista.
A imprensa fica, pois, desautorizada a pôr-se contra tais objeti-
vos. A inspiração provém das experiências da estratégia da guerra
total dos grandes conflitos onde jornalismo e propaganda se
confundiram e onde o espírito do front interno tornou-se tão
decisivo quanto o soldado na frente de batalha.
O general Tavares concluiria naquele ano que o Estado, ao
assumir a tarefa da integração física e emocional da nação,
deveria estender a rede de transportes. Só isso “neutralizaria os
efeitos negativos da dispersão dos núcleos populacionais” (ib.,
p. 203). O passo seguinte seria formular, em 1959, uma concep-
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ção geo-estratégica de telecomunicações e segurança nacional.
Ele faz um primeiro esforço de historiar o desenvolvimento do
telégrafo, da telefonia, do rádio e da columbofilia no Brasil,
para apontar as lacunas no desenvolvimento das telecomunica-
ções do País. Conclui que o Sistema Nacional de Telecomuni-
cações não tem caráter nacional (é fragmentado, à semelhança
do País) e não serve, por isso, como deveria, a um organismo.
O Estado não se aparelhara nem para controlar nem para ex-
plorar o sistema. Sua responsabilidade era difusa e a coordena-
ção, difícil e inoperante. Por decorrência, não serviria como
instrumento de mobilização da nação, termo derivado das ne-
cessidades emergentes da guerra total e chave no olhar estraté-
gico que se consolida no cenário da guerra-fria ao qual tais
militares estavam especialmente atentos.
A conclusão a que chega, partindo desta situação de re-
gionalismo exacerbado também nas telecomunicações do País,
era a necessidade de sua centralização, o que permitiria mais
controle. O monopólio estatal é referido e seria a fórmula a
ser aplicada na década de 1970. Mas para que, afinal, tal cen-
tralização e controle?
Para aumentar a coesão da nação, da presença de seu pen-
samento, ligando o interior ao centro, permitindo a “pronta in-
tervenção” deste centro na periferia quando necessário. Vivificar
as fronteiras, dizia o autor, através do binômio comunicação e
transporte. O papel político e militar das telecomunicações é, por
decorrência, tornar efetiva a presença do Estado. Recomenda o
general Lyra Tavares, neste texto de 1958, que o Estado deveria
preparar quadros técnicos, estimular a indústria especializada,
melhorar a eficiência dos serviços prestados e estabelecer um
órgão planejador e dirigente das telecomunicações composto
também por representantes dos ministérios militares. Tal Sistema
Nacional de Comunicações, que efetivamente seria implantado no
governo militar, é vista em 1958 como elemento de base da
organização nacional, servindo como um instrumento de vigilância
e antena capaz de prover o organismo de capacidade de controle
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de suas fronteiras, evitando a infiltração de agentes de propagan-
da perniciosos aos seus interesses.
O approach ao tema é nitidamente militar: o Estado deveria
ser o comando, as comunicações seriam os nervos do sistema,
e o objetivo a aglutinação dos núcleos sociais, como ele mesmo
diz, “geograficamente disseminados”, visando à  síntese. Tal
meta, a da aglutinação, “vinculação social e espiritual”, é defini-
da em termos de Segurança Nacional (nesta época utilizava-se
ainda a terminologia derivada da guerra-fria. Posteriormente,
influenciada pelas teorias desenvolvimentistas, a doutrina evoluiria
para o binômio Segurança e Desenvolvimento, ou ainda, o in-
verso, como ocorreria no governo do general Ernesto Geisel,
Desenvolvimento e Segurança.) O general Tavares voltaria ao
tema da integração territorial em 1979, quando reafirma a ne-
cessidade agregar a nação nas suas matrizes cultural, lingüística,
de coesão social e equilíbrio regional.
O tema das telecomunicações e sua relação com o desen-
volvimento dominariam a cena na década de 1970. Haroldo
Corrêa de Matos, presidente da Embratel na época, voltaria à
metáfora do sistema nervoso da nação para mostrar que o Brasil
estava absolutamente consciente da nova era da informação que
o mundo ingressara e do seu papel no desenvolvimento.
O papel revolucionário que as estatais de comunicação
realizaram no Brasil até a década de 1980 está documentado em
inúmeras fontes. É decorrência deste entendimento, ao nosso ver,
que o Brasil promoveu a estatização, a mobilização dos recursos
com a construção e o funcionamento do sistema de telecomu-
nicação por microondas da década de 1970, pela Embratel. Tal
ação decorria da clara noção que se tinha, à época, dos indícios
da grave modificação que a história passaria a testemunhar a
partir de então, graças às novas tecnologias de informação - em
especial com a informática e a comunicação espacial. Na década
de 1980, ambas marcariam o nascimento  também  no Brasil
dos primeiros indícios  da nova economia.
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 Já na década de 1910, oportunidade na qual a primeira
das redes de telecomunicação brasileira - a telegrafia - se amplia
em todo o território nacional, a população comemorava com
justificada razão a chegada do fio como o elo que rompia a
solidão. As palavras grafadas num telegrama daquele tempo, e
por muito tempo, possuíam a mesma magia que o e-mail car-
rega hoje ao conectar o cidadão e a localidade ao mundo. Por
exemplo, ao inaugurar, em 11 de janeiro de 1916, a linha tele-
gráfica que chegava a São Raymondo Nonato, no Piauí, um dos
mais violentos lugarejos do Estado, as autoridades celebraram
o evento como uma forma de dar ao  sertanejo outra vida,
incorporando-o verdadeiramente à civilização. Afirmavam que
não haveria maior acontecimento que aquele. Os homens velhos que se
lembrassem do isolamento em que  viviam e do quanto lhes era difícil
ter uma comunicação com a capital, para pedirem ao governo uma
medida de ordem, em outros casos uma receita médica para doente da
família; e tudo aquilo que era muito útil e muito caro estava ali feito
com o telégrafo nacional (O Observador, 1940, p. 73).
O salto à modernidade deu-se de forma decisiva, final-
mente, com a visão do futuro da década de 1970, quando se
tornou evidente o papel revolucionário que as telecomunicações
passavam a ter na história humana, em especial a partir daquele
momento no qual o país demandava integração rápida e efici-
ente. A construção do novo backbone de troncos de microondas
entre 1969 e 1972 inaugurou  terminais com milhares de canais
de telefonia e representou o salto do Brasil ao futuro. Na forma
de malha, esta rede espalhou vozes e dados para várias direções
do país, superando milhares de quilômetros e unindo o país de
norte a sul.
A Embratel tornou-se assim o braço operacional do Plano
Nacional de Telecomunicação, que buscava a partir de 1967
interligar todos os estados brasileiros e estes à estação terrena do
sistema internacional de comunicações por satélite. Esta rede de
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comunicação por microonda teria  11.489 quilômetros de ex-
tensão (e 5.105 quilômetros em tropodifusão), inaugurando
50.486 canais de comunicação, com 194 estações repetidoras, 63
terminais, o que exigiu a construção de 12.408 torres e 541
quilômetros de estradas. O Brasil celebraria o avanço ao pos-
sibilitar que em 23 localidades fosse possível assistir pela primei-
ra vez ao vivo uma Copa do Mundo, em 1970.12  O evento do
México seria superado com a capilarização da rede, que em
1982 já alcançava 54 localidades e atingia 80 milhões de pesso-
as. Estas redes de tevê tornaram-se realidade pela primeira vez
no Brasil em 9 de outubro de 1981, quando a Bandeirantes se
tornou a primeira emissora a dispor-se tecnologicamente e
operacionalmente a interligar suas estações via Intelsat.
À semelhança do que ocorre no mundo, a experiência
brasileira no que se refere às telecomunicações revela que de
fato a história se acelerou em especial a partir da década de
1970. No caso brasileiro, os indícios desta aceleração já eram
perceptíveis em 1963, quando é consolidado o Plano Nacional
de Telecomunicações,  no qual se formula o conceito de redes
nacionais interligadas de telefonia, telegrafia, radiodifusão, tele-
visão e transmissão de dados.
 O ritmo, antes vagaroso, na adoção das inovações tecno-
lógicas,  bem como  das persistentes queixas e lamúrias que se
repetiram década após década sobre a ineficácia da infra-estru-
tura de transporte, inicialmente, e a seguir também das comu-
nicações, foram radicalmente alterados com o primeiro choque
tecnológico nacionalista e estatizante dos anos 70, oportunidade
na qual os investimentos em telecomunicações cresceram de
2,26% do PIB em 1972 para 3,28% em 1975, uma das mais
altas marcas do mundo à época (Telebrasil, 1977, p. 1).
12. Cabe recordar que os jogos de 1930, por exemplo, foram acompanhados
somente pelos jornais e com notícias que chegavam ao País com atraso. O
mesmo ocorreu com os jogos de 1934. Em 1938, surgiu a transmissão da
copa pelo rádio desde o exterior.
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Na década de 1980, o Brasil começava operar sua primeira
Rede de Comutação por Pacotes, com importação do
hardware e software da Societé D’Étudés des Systèmes
D’Automation. Neste período, começa a introduzir as fibras
óticas, a digitalização e a comunicação espacial. Em decorrência,
não surpreende o fato de que o próprio conceito de Sociedade
da Informação já percorresse os gabinetes oficiais e fosse tema
de debate na opinião pública da época.13
Este processo tem agora continuidade com o segundo cho-
que, o da década de 1990, que visa introduzir o Brasil na nova
era da Sociedade da Informação e Comunicação14  Ela já era
antevista em 1977, quando se esgotara o argumento de que só o
Estado teria recursos “tão grandes para atender às necessidades
de investimento de um setor que ficara estagnado vinte anos” (O
Estado de S. Paulo, 12.06.1977). Muito embora a Constituição
daquele ano tenha consagrado a tese da responsabilidade do
Estado pelos serviços telefônicos, telegráficos, telex, comunicações
internacionais e serviços postais, ficando somente a radiodifusão
para a iniciativa privada, a realidade tornara-se outra. O usuário
acabou financiando a instalação de novas redes e os recursos do
Fundo Nacional de Telecomunicação acabaram sendo desviados
para o Fundão (Fundo Nacional de Desenvolvimento).
O Brasil ficara aquém de outros países com renda per cápita
de mil dólares e que apresentavam uma densidade de oito tele-
fones por cem habitantes. O País tinha à época quatro. Em 1977
as queixas cresciam e a indústria implantada para servir à auto-
13. Exemplo disso foi o encontro patrocinado pelo Ministério das Comuni-
cações em 1985, reunindo vários setores ligados à Comunicação, para deba-
ter a  Sociedade da Informação no Brasil (Sino Azul, 1985). O número de
telefones saltara de 5,5 milhões em 1978 para 10,1 milhões em 1983. Os
telefones públicos cresceram de 37,9 milhões para 76,7 milhões no mesmo
período (cf. Ministério das Comunicações 1984, p. 19).
14 O Brasil aumentara em 14,5% o número de telefones no período de 1969
a 1970, ficando atrás somente de Hong Kong (17,8%), da Grécia (15,7%)
e da Coréia (14,7%) (Telebrasil Noticiário, 1971, p. 23).
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ridade reclamava não possuir um único contrato na área de cen-
trais telefônicas. O cancelamento, em 8 de junho de 1977, do
projeto do satélite brasileiro (ele seria retomado, como dito, na
década de 1980) seria amenizado poucos dias depois, em 24 de
junho, com o anúncio da expansão do backbone de microondas
na região amazônica cobrindo três mil quilômetros. Tal rede nesta
isolada região é um marco nesta caminhada e interligou à época
60% das cidades e 80% das necessidades do tráfego de comu-
nicações das áreas que seriam servidas pelo satélite doméstico.
No pós-guerra, em especial ao longo da década de 1950,
os estrategistas brasileiros já percebiam os sinais do novo cená-
rio consolidado no final do século findo. Falava-se, então, de um
mundo aberto e servido por vasos comunicantes (Carneiro,
1983, p. 74), termo que serviria de berço aos conceitos contem-
porâneos de globalização e mundialização. Na década de 1990,
o novo tempo profetizado fez o Brasil usar os avanços
tecnológicos para cabear o seu território com novas trilhas de
fibras óticas e com elas conectar-se ao mundo através dos ca-
bos submarinos Américas I15 , Unisur16 , Columbus II17  e
Atlantis 2.18  Fez ampliar sua rede de comutação com novas
centrais digitais, além de outras inúmeras iniciativas que introdu-
ziram o País na versão mais recente da rede das redes.19  A
15. Ligando Fortaleza à Flórida.
16. Ligando o Brasil à Argentina, ao Uruguai e ao Chile.
17. Ligando o México aos Estados Unidos e daí partindo para o Caribe, de
onde seguirá para a entrada na Europa. Neste continente terá uma ramifi-
cação para as Ilhas Canárias, na Espanha, a Ilha da Madeira e a Itália.
18. Ligando a América do Sul à África e dali à Europa.
19. Por exemplo, ao longo da Via Dutra foi instalada uma rede de fibra ótica.
Com um centímetro de diâmetro, transporta ao mesmo tempo 123 mil li-
gações. Esta rede começou a ser desenvolvida em 1993 a um custo de US$
1 bilhão. Com ela, e como dito, Porto Alegre estará unida a Fortaleza, num
total de 7.500 quilômetros. Os satélites brasileiros em operação já supor-
tam até 76 mil transmissões de dados de telefonia, além de 24 canais de
televisão simultaneamente.
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privatização do sistema de telecomunicação do País, considera-
da peça-chave do modelo orgânico (em rede, segundo a nova
terminologia) vigente até a década de 1990, produziu brechas
graves na doutrina geopolítica até então vigente no País. Tal mal-
estar diz respeito, em especial, às decorrências que enfraquecem
o poder de ação do Estado, figura-chave no olhar estratégico
consolidado entre civis e militares nacionalistas e que a ESG
consolidou ao longo de sua história. Em decorrência, os discur-
sos de alerta aos perigos da globalização se sucedem na fala de
inúmeros porta-vozes da doutrina agora deslocada.
Os sintomas deste mal-estar incluem: (1) a sensação de
perda de soberania  (Côrtes, 1997); (2) a falta de um projeto
nacional (Albuquerque, 1994)20  – e a discreta revolta à descon-
sideração da autoridade para com a doutrina da ESG; (3) a
denúncia do neo-colonialismo (Oliveira, 1994) dos países do
norte; e (4) a desconfiança com relação à internacionalização
da economia nacional.
As avaliações estratégicas do Novo Mundo são discreta-
mente tecnófobas (Ferolla, 1998, p. 103),  pois argumentam
sobre a necessidade de se adequarem as inovações de além-mar
às características do Brasil; irritadiças com o novo predomínio
dos Estados Unidos, seus ataques estratégicos e militares a
países em desenvolvimento (como ao Haiti, Iraque e Panamá e
o apartheid (id., ib.)21  nuclear que deseja afastar nações como o
Brasil do direito de desenvolver know-how nesta sensível área),
assim como a seus argumentos falsamente redentores deman-
dando livre-comércio; e, finalmente, as avaliações críticas dos
pensadores do establishment militar brasileiro (e de setores civis,
entre eles até mesmo os da esquerda) ao atual contexto descri-
20. Ver também Ferolla (1998, p. 176); Silva (1992, p. 38);  Fortuna (1993,
p. 22).
21. A mesma idéia já aparecia em Costa (1994).
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to como de guerra econômica e cultural22  entre os países do
norte e do sul.23
Portanto, deduz-se que aos olhos destes grupos o novo
panorama emergente e o processo de privatização estão sub
judice.  O clima na ESG, em especial, considerando sua docu-
mentação, é de reação veemente à idéia do Estado Mínimo
(autor, ano, p. 44). Infere-se de tais manifestações, por vezes
indiretas e protegidas pelo tom acadêmico
Portanto, deduz-se que aos olhos destes grupos o novo
panorama emergente e o processo de privatização estão sub
judice.  O clima na ESG, em especial, considerando sua docu-
mentação, é de reação veemente à idéia do Estado Mínimo
(autor, ano, p. 44). Infere-se de tais manifestações, por vezes
indiretas e protegidas pelo tom acadêmico dos estudos de seus
scholars, que o poder do Estado brasileiro ficou gravemente
fragilizado ao perder o controle das telecomunicações.
22. Predomina a ambigüidade em vários discursos no que se refere aos avanços
das novas e mais eficientes formas de telecomunicação. As antenas ligaram o
Brasil ao mundo, fragilizando como efeito decorrente o poder de controle
natural antes exercido pelo relativo isolamento das fronteiras às mensagens
de além-mar. O vice-almirante e ex-diretor da Escola de Guerra Naval,
Carlos de Meira Mattos, um dos autores mais freqüentes da Revista da ESG
e especialista reconhecido nos estudos geopolíticos brasileiros afirma: “A
invasão indiscriminada dos meios eletrônicos, comandados pelos países mais
desenvolvidos, a todas as nações, coloca em xeque o controle dos Estados
sobre suas fronteiras. Surge então a tese da globalização do Planeta, da so-
ciedade unificada pela invasão, cada vez maior, dos meios de comunicação
eletrônicos, pela rapidez dos transportes e pela incapacidade do estado-nação
controlar esta interferência forânea (Meira Mattos, 1997, p. 98).
23. Tal percepção é compartilhada por Samuel P. Huntington, autor de O cho-
que de civilizações. Em seu artigo “The lonely superpower”,  ele critica
acidamente a política externa dos Estados Unidos, por ter-se mostrada
indisposta em estabelecer alianças com potências regionais. Ele inclui o
Brasil nesta categoria. “Virtually all major regional powers are increasingly
asserting themselves to promote their own distinct interests, which often
conflict with those of  the United States” (1999, p. 37).
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Entre as poucas manifestações de setores militares à im-
prensa, antes ainda das privatizações das empresas estatais de
telecomunicações, o ex-comandante da ESG, brigadeiro Sérgio
Xavier Ferolla, dizia (1994)  que o “tronco central” da Embratel
não poderia ser quebrado, pois temia que o monopólio estatal
passasse necessariamente ao controle de um monopólio privado.
Tal argumentação foi reforçada em suas repetidas aparições na
TV Manchete depois das privatizações do sistema Telebrás, em
abril de 1999. Noutra oportunidade, em julho de 1998, Gustavo
Franco, ex-presidente do Banco Central, foi intensamente pro-
vocado por oitenta militares durante sua palestra na ESG. Os
presentes acusaram o governo de perder a soberania na condu-
ção da economia (O Estado de S. Paulo, 17.07.1998).
Muito embora os interesses operacionais dos militares
estejam protegidos na nova estrutura24 , a queixa recorrente refe-
re-se ao desvio de rota empreendida nas políticas da Autoridade,
e que contrariam a doutrina nacionalista da ESG.
Integração
No período de 1994 a 2000, o número de brasileiros que
podiam comunicar-se através de seus próprios telefones cresceu
de 14 milhões para 52 milhões. O salto quantitativo realizado na
rede de telecomunicação do País em seis anos, assim como sua
24. As empresas que assumiram a Embratel se comprometeram a manter pri-
vilégios concedidos a órgãos de segurança. Nesta lista de clientes especiais
estão a Presidência da República, o Emfa, o Exército, a Marinha e a Aero-
náutica, o Ministério da Justiça, a Polícia Federal, as polícias militares e os
bombeiros. As Forças-Armadas do Brasil pretendem na verdade fazer uso,
no futuro, de um satélite de comunicação exclusivo. A Embratel alugava
quatro canais independentes, três para cada uma das Forças e o Siscomis
(Sistema de Comunicações Militares por Satélite), que estava  sob controle
do Emfa, fazia parte da Estrutura Militar de Guerra e interligava os siste-
mas das três forças e a estrutura da Presidência (Folha de S.  Paulo,
01.08.1998; Gazeta Mercantil, 22.05.1998).
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capilaridade e topografia, que alcança gradativamente todos os
quadrantes do território nacional, provocou uma revolução
ambicionada historicamente. Esta densidade de telefones fixos e
móveis, que era de 15% em julho de 1998, passou a 25,9% em
1999 e deverá chegar a 54,7% em 2003. Em 2005, 65% dos
estimados 180 milhões de brasileiros terão ao seu dispor cerca de
116 milhões de aparelhos telefônicos, graças a investimentos es-
timados em 62,2 bilhões de dólares até aquela data e realizados
por 580 concessionários que atuarão neste setor em todo o País.
 As populações rurais e as dispersas em ambientes inóspi-
tos  integram-se a esta rede numa velocidade crescente, assim
como classes sociais rotuladas de C e D, historicamente exclu-
ídas dos benefícios da telecomunicação. Este fenômeno já era
perceptível desde 1998 em São Paulo, onde o número de tele-
fones instalados em residências destas populações triplicava a
cada ano (Problemas Brasileiros, 2000).
Decorre deste cenário esta última cena de uma longa e
tortuosa caminhada. Uma cena que expressa um ritmo radical-
mente novo, distante das narrativas recolhidas do Brasil-Colônia,
um País que se comunicava precariamente por telegrama ou nas
mensagens levadas ao interior em lombo de burro. Decorrem
deste esforço as seguintes afirmativas:
1. O enfoque tecnológico ressalta a relevância da estrutura
comunicacional e afirma que os significados culturais são derivados
de tal combinação de artefatos. Não há, neste entendimento,
qualquer pretensão reducionista e determinista. Reconhece-se a
validade de  estudos correlatos de tonalidades variadas, como
o são os  das Ciências Humanas e Sociais, que com intensidade
crescente desde o fim do século passado têm dedicado atenção
a este fenômeno. Reconhece-se aqui a complexidade deste
objeto, seu caráter multifacetado,  que exige, por conseqüência
e  por sua própria natureza, olhares triangulares e tolerantes. Tal
tolerância pregada solicita aqui uma fresta a esta constatação da
importância que a estruturação de redes de comunicação teve
na formação também de uma civilização brasileira.
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2. Sob o ponto de vista teórico considera-se a semiótica da
materialidade como referencial útil e pertinente à compreensão
dos fenômenos comunicacionais também no Brasil. Em outras
palavras, tal enfoque realça a evolução tecnológica e sua articu-
lação no espaço como fatores decisivos à compreensão de ocor-
rências sociais, econômicas, políticas e antropológicas tão caras
às abordagens interdisciplinares que construíram esta área de co-
nhecimento no hemisfério e no mundo.  Como foco introduz-
se a concepção de que é condição ao entendimento de fenô-
menos humanos – como é o caso da identidade nacional, por
exemplo – a compreensão de como se constitui e de como se
articula tal rede de artefatos comunicacionais que autorizam ou
não os enlaces sociais. Tal abordagem não é original e é com-
patível com inúmeros autores, em especial Harold Innis,
Edmund Carpenter e Marshall McLuhan, que dramatizaram a
relevância de tais tecnologias ao longo do tempo e os seus
efeitos. O Brasil é um bom exemplo dos dilemas conexionistas,
devido exatamente à sua continentalidade, aos obstáculos físicos
e à  decorrente sensação de vazio presente não só nos textos
clássicos que debatiam com certa ansiedade as origens e o des-
tino do País, mas também dos cenários geopolíticos que até hoje
temem a dispersão populacional, o isolamento e a falta de con-
trole político de imensas áreas, com é o caso da Amazônia Legal.
3. Há que se incluir, por decorrência, também,  ao lado de
áreas que marcaram fortemente os estudos latino-americanos de
comunicação – como a semiótica da cultura, o folclore, a edu-
cação, a antropologia, a sociologia e a ciência política – e de
visões como o marxismo e a teologia da libertação,  também
a geopolítica (e uma geopolítica brasileira) como variável teórica
que produziu diagnósticos e influiu pesadamente na realidade
comunicacional do País. O estudo do papel das telecomunica-
ções brasileiras revela, por exemplo, o amadurecimento deste
enfoque ao longo do tempo. Sua relevância pode ser medida
pelo impacto que o entendimento geopolítico teve nas políticas
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da autoridade no setor, muito embora – há que se ressaltar –
tal marca não seja e não tenha sido nunca especificidade exclu-
siva de brasileiros ou latino-americanos. A história da comuni-
cação foi sempre o esforço humano de construir redes e de
reticular o espaço, e a geopolítica como área de conhecimento
emerge, também ela, de fontes de além-mar. Trata-se aqui de
mais outra idéia fora do lugar. Mas sua adaptação ao ambiente
de uma civilização lusitana nos trópicos é original e peculiar. O
caso brasileiro impressiona por sua dimensão e pelas iniciativas
imperiais25  que a autoridade se vê obrigada a tomar.
4. Sugerir  uma crítica à capacidade dos “textos de crise”
das décadas de 1920 e 1930 de explicar plenamente o Brasil
contemporâneo é adicionar as telecomunicações e tecnologias
derivadas como referenciais necessários ao entendimento da
evolução do brasileiro neste espaço e ao longo deste tempo. Tal
caminhada é plena de tensão entre atores nacionais e internaci-
onais e ideologias várias que permearem este campo em dispu-
tas em torno do poder de controle, de enlace e da difusão
cultural e política que tais aparatos autorizaram ao longo desta
história. Uma casa-grande e senzala com antena parabólica descreve
melhor o Brasil porque revela um país que lutou contra o iso-
lamento imobilizador e incapacitante, buscou a interação simbó-
lica e rompeu as barreiras do tempo e do espaço ao construir
com certa sofreguidão e descaso as vias de comunicação hoje
marcadamente decisivas à unidade, ao desenvolvimento, à justiça
social, à integração, à liberdade e ao sentimento de pertinência
a uma região cuja fronteira é delimitada por tais pegadas eletrô-
nicas de satélites e telefones.
25. No sentido em que Getúlio Vargas utilizava o termo, ou seja, o de que a
continentalidade do território brasileiro era um verdadeiro império que
exigia domínio. Por isso, a ideologia da época falava de imperialismo, mas
de um imperialismo interno, de conquista de si mesmo.
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